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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
QUINTA CÂMARA

Processo 11°	 11030.001366/2007-40

Recurso n°	 153.309 Voluntário

Matéria	 Remuneração de segurados : Folha de pagamento e GFIP

Acórdão n°	 205-00.1.234

Sessão de	 08 de outubro de 2008

Recorrente COOPERATIVA AUTO GESTIONÁRIA DE TRABALHADORES EM
FUNDIÇÃO DE ALUMÍNIO E FERRO LTDA

Recorrida	 DRP CAXIAS DO SUL/RS

Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias

Período de apuração: 01/12/1999 a 31/10/2006

Ementa: DECADÊNCIA.

O Supremo Tribunal Federal, através da Súmula Vinculante n°
08, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212,
de 24/07/91, devendo, portanto, ser aplicadas as regras do Código
Tributário Nacional.

GFIP.

Informações prestadas em GFIP constituem-se em termo de
confissão de dívida, na hipótese do seu não recolhimento.

MULTA.

Sobre as contribuições sociais em atraso incidirá multa de mora,
que não poderá ser relevada, nos termos determinados pela

.	 Legislação.

JUROS.

As contribuições sociais e outras importâncias, incluídas ou não
em notificação fiscal de lançamento, pagas com atraso, ficam
sujeitas aos juros equivalentes à taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, a que se refere o
art. 13 da Lei n° 9.065, de 20 de junho de 1995, incidentes sobre
o valor atualizado, e multa de mora, todos de caráter.irrelevável.

Recurso Voluntário Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os membros da quinta câmara do segundo conselho de
contribuintes, Por unanimidade de votos, com fundamento no artigo 150, §4 0 do CTN, acatada
a preliminar de decadência de parte do período a que se refere o lançamento para provimento
parcial do recurso e ri, mé mantidos os demais valores lançados, nos termos do voto do(a)
Relator(a)

A'‘‘JULI• LESA' JBA GOMES
1

Presiden- V,7,

r

/MARCEEO OLIVEIRA

//Relator
k

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros, Marco André
Ramos Vieira Darnião Cordeiro de Moraes, Manoel Coelho Arruda Junior, Adriana Sato, Liege
Lacroix Thomasi
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Relatório

Trata-se de recurso voluntário apresentado contra Decisão da Delegacia da
Secretaria da Receita Previdenciária (DRP), Caxias do Sul/RS, Decisão-Notificação (DN)
19.422.4/0117/2007, fls. 090 a 097, que julgou procedente o lançamento, efetuado pela
Notificação Fiscal de Lançamento de Débito (NFLD), por descumprimento de obrigação
tributária legal principal, fl. 001.

Segundo a fiscalização, de acordo com o Relatório Fiscal (RF), fls. 052 a 054, o
lançamento refere-se a contribuições destinadas à Seguridade Social e teve como fato gerador a
contribuição arrecadada mediante desconto da remuneração e não recolhida pela recorrente,
incidente sobre as remunerações pagas aos segurados empregados e dos segurados
contribuintes individuais que prestaram serviços à recorrente.•

Ainda segundo o RF, os valores foram obtidos nas folhas de pagamentos de
empregados e Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP),
elaboradas e apresentadas pela empresa à fiscalização.

Os motivos que ensejaram o lançamento estão descritos no RF e nos demais
anexos da NFLD.

Em 01/11/2006 foi dada ciência à recorrente do Mandado de Procedimento
Fiscal (MPF) e do Termo de Intimação para Apresentação de Documentos (TIAD), fls. 049 e
050.

Em 13/12/2006 foi dada ciência à recorrente do lançamento, fls. 001.

Contra o lançamento, a recorrente apresentou impugnação, fls. 055 a 061,
acompanhada de anexos.

A DRP analisou o lançamento e a impugnação, julgando procedente o
lançamento.

Inconformada com a decisão, a recorrente apresentou recurso voluntário, fls.
0101 a 0107, acompanhado de anexos.

No recurso, a recorrente alega, em síntese, que:

1.	 O prazo decadencial deve ser o determinado no Código Tributário
• Nacional (CTN), cinco anos;

• 2.	 Inexiste previsão legal para a cobrança da contribuição presente no
lançamento; \

3. A CF/88 exige lei complementar para definição do tratamento trib tá .9
ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas;

4. Por conta disso, o lançamento fere determinações constitucionais;

ousréta Gemera
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5. Não há que se afirmar que houve retenção indevida, pois as retenções
efetuadas ocorreram em remunerações dos sócios da recorrente e não de
terceiros que não estejam envolvidos no processo;

6. A Taxa SELIC é inaplicável;

7. As multas aplicadas são abusivas;

8. A exigência fiscal deve ser afastada, declarando o lançamento
improcedente, ou que se reduza o valor do débito.

O processo foi enviado ao Segundo Conselho de Contribuintes, para análise e
decisão, fl. 013.

É o Relatório.

Voto

Conselheiro MARCELO OLIVEIRA, Relator

Sendo tempestivo, CONHEÇO DO RECURSO e passo 'ao exame das questões
preliminares suscitadas pelo recorrente.

DAS QUESTÕES PRELIMINARES

Preliminarmente, devemos analisar a decadência no caso do lançamento por
homologação, como é o caso das contribuições previdenciárias.

O lançamento por homologação implica pagamento pelo sujeito passivo antes de
qualquer atividade ou notificação por parte da fazenda (pagamento antecipado). Feito esse 	 •
pagamento, compete à Administração homologá-lo ou recusar a homologação. No caso de
recusa da homologação, o fisco deverá lançar, de oficio, como no presente processo, a
diferença correspondente ao tributo que deixou de ser pago antecipadamente e os juros e
penalidades cabíveis.

Esse lançamento de oficio está expressamente determinado no Código
Tributário Nacional (CTN):

CTN:

Art. 149. O lançamento é efetuado e revisto de oficio pela autoridade
administrativa nos seguintes casos:

.11

I. quando a lei assim o determine;

co,,j- c//14p	 Lei 8.212/1991: 
" " eice. Qui	 •eras 	 `68-e

f'	 . Constatado o atraso total ou parcial no recolhimento de 	 1
•uições tratadas nesta Lei, ou em caso de falta de pagamento de
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beneficio reembolsado, a fiscalização lavrará notificação de débito,
com discriminação clara e precisa dos fatos geradores, das
contribuições devidas e dos períodos a que se referem, conforme
dispuser o regulamento.

Existe a possibilidade da Fazenda não se manifestar prontamente quanto ao
pagamento efetuado antecipadamente pelo sujeito passivo.

Este, evidentemente, não poderia permanecer indefinidamente à mercê da
potencial manifestação do Fisco. Por isso, o CTN estabelece que, salvo Prazo diverso previsto
em lei, considera-se feita a homologação e definitivamente extinto o crédito em cinco anos,
contados do fato gerador. Esta extinção do crédito, pela inércia da fazenda é denominada
homologação tácita e sua principal conseqüência é impossibilitar a fazenda de rever de oficio o
pagamento feito pelo sujeito passivo.

CTN:

Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos
tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar
o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se
pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da
atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.

§ 40 Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de 5 (cinco) anos,
a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a
Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o
lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a
ocorrência de dolo, fraude ou simulação.

Vemos, portanto, que, no caso do lançamento por homologação, não ocorre
exatamente decadência do direito de realizar essa modalidade de lançamento. O que ocorre é a
extinção definitiva do crédito pelo instituto da homologação tácita a qual tem como
conseqüência indireta a extinção do direito de rever de oficio o lançamento. Em síntese, a
homologação tácita acarreta a decadência do direito da Fazenda realizar o lançamento de oficio
relativo à diferença de eventual tributo que tenha deixado de ser pago e aos acréscimos legais a
essa diferença.

No presente processo, há apuração de contribuições no período compreendido
nas competências 12/1999 a 10/2006, e o lançamento foi efetuado em 12/2006.

Portanto, as competências anteriores a 12/2001 devem ser excluídas do presente
.1	lançamento, pois os recolhimentos que ocorrera nessas competências já estão homolo d s,

segundo a legislação citada acima. 	
1r)

rd: Por todo o exposto, acato, parcialmente, a preliminar ora examinada, 1as /a2ido
o	 In -. ao exame de mérito.
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Ni --.	 Quanto à alegação de afronta à CF/88, ressalta-se que a apreciação de matéria
=03 0 3 §D constitucional em tribunal administrativo exacerba sua competência originária que é á de órgão
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revisor dos atos praticados pela Administração, bem como invade competência atribuída
especificamente ao Judiciário pela Constituição Federal.

No Capítulo III, do Título IV, da CF/88, especificamente no que trata do
controle da constitucionalidade das normas, observa-se que o constituinte teve especial cuidado
ao definir quem poderia exercer o controle constitucional das normas jurídicas. Decidiu que
caberia exclusivamente ao Poder Judiciário exercê-la, especialmente ao Supremo Tribunal
Federal.

Permitir que órgãos colegiados administrativos reconhecessem a
constitucionalidade de normas jurídicas seria infringir o disposto na própria Constituição
Federal, padecendo, portanto, a decisão que assim o fizer, ela própria, de vício de
constitucionalidade, já que invadiu competência exclusiva de outro Poder.

O professor Hugo de Brito Machado in "Mandado de Segurança em Matéria
Tributária", Ed. Revista dos Tribunais, páginas 302/303, assim concluiu:

"A conclusão mais consentânea com o sistema jurídico brasileiro
vigente, portanto, há de ser no sentido de que a autoridade	 •
administrativa não pode deixar de aplicar uma lei por considerá-la
inconstitucional, ou mais exatamente, a de que a autoridade
administrativa não tem competência para decidir se uma lei é, ou não é
inconstitucional."

•

Ademais, como da decisão administrativa não cabe recurso obrigatório ao Poder
Judiciário, em se permitindo a declaração de inconstitucionalidade de lei pelos órgãos
administrativos judicantes, as decisões que assim a proferissem não estariam sujeitas ao crivo
do Supremo Tribunal Federal que é a quem compete, em grau de definitividade, a guarda da
Constituição. Poder-se-ia, nestes casos, ter a absurda hipótese de o tribunal administrativo
declarar determinada norma inconstitucional e o Judiciário, em manifestação do seu órgão
máximo, pronunciar-se em sentido inverso.

Por essa razão é que através de seu Regimento Interno e Súmula, os Conselhos
de Contribuintes se auto-impuseram com regra proibitiva nesse sentido:

Portaria MF n° 147, de 25/06/2007 (que aprovou o Regimento Interno dos
• Conselhos de Contribuintes):

Art. 49. No julgamento de recurso voluntário ou de oficio, fica vedado aos
Conselhos de Contribuintes afastar a aplicação ou deixar de observar
tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade.

Súmula 02 do Segundo Conselho de Contribuintes, publicada no
DOU de 26/09/2007:

"O Segundo Conselho de Contribuintes não é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de legislação tributária"

Sobre as contribuições dos contribuintes individuais, esclarecemos à recorrente
que as cooperativas de trabalho e de produção são equiparadas, por Lei, às empresas em geral,
ficando sujeitas ao cumprimento das obrigações acessórias e às obrigações principais previstas
na legislação previdenciária. 2° CC/MF - Quinta Câmara
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Lei 8.212/91: 

Art. 15. Considera-se:

I - empresa - a firma individual ou sociedade que assume o risco de
atividade econômica urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, bem
como os órgãos e entidades da administração pública direta, indireta e
findacional;

Parágrafo único. Equipara-se a empresa, para os efeitos desta Lei, o
contribuinte individual em relação a segurado que lhe presta serviço,
bem como a cooperativa, a associação ou entidade de qualquer
natureza ou .finalidade, a missão diplomática e a repartição consular
de carreira estrangeiras.	 .

A fiscalização efetuou o lançamento devido a informações prestadas pela
recorrente em GFIP e folhas de pagamento, onde fica demonstrado o desconto da contribuição
dos segurados.

Em confronto com os recolhimentos da recorrente, a fiscalização verificou que
não houveo repasse das contribuições arrecadadas dos segurados, efetivando o lançamento.

Quanto aos argumentos contrários à cobrança de juros e multas presentes no
lançamento, esclarecemos à recorrente que é a Legislação quem determina a cobrança de juros
e multa.

Lei 8.212/1991: 

Art. 34. As contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas
pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de lançamento, pagas
com atraso, objeto ou não de parcelamento, ficam sujeitas aos juros

• equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de
Custódia-SELIC, a que se refere o art. 13 da Lei n" 9.065, de 20 de
junho de 1995, incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora,
todos de caráter irrelevável.

Parágrafo único. O percentual dos juros morató rios relativos aos
meses de vencimentos ou pagamentos das contribuições corresponderá

• a um por cento.

Art. 35. Sobre as contribuições sociais em atraso, arrecadadas pelo
INSS, incidirá multa de mora, que não poderá ser relevada, nos
seguintes termos:

I - para pagamento, após o vencimento de obrigação não incluída em 	 n
notificação fiscal de lançamento:

a) oito por cento, dentro do mês de vencimento da obrigação;

b) quatorze por cento, no mês seguinte:

c) vinte por cento, a partir do segundo mês seguinte ao do vencimento
da obrigação;

	 •
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II - para pagamento de créditos incluídos em notcação fiscal de
lançamento:

a) vinte e quatro por cento, em até quinze dias do recebimento da
notificação;

b) trinta por cento, após o décimo quinto dia do recebimento da
notificação;

c) quarenta por cento, após apresentação de recurso desde que
antecedido de defesa, sendo ambos tempestivos, até quinze dias da
ciência da decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social -
CRPS; d) cinqüenta por cento, após o décimo quinto dia da ciência da
decisão do Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS,
enquanto não inscrito em Divida Ativa;

III - para pagamento do crédito inscrito em Dívida Ativa: a) sessenta
por cento, quando não tenha sido objeto de parcelamento;

b) setenta por cento, se houve parcelamento;

c) oitenta por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que
o devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito não foi objeto de
parcelamento;

d) cem por cento, após o ajuizamento da execução fiscal, mesmo que o
devedor ainda não tenha sido citado, se o crédito foi objeto de
parcelamento.

• § 1" Na hipótese de parcelamento ou reparcelamento, incidirá um
acréscimo de vinte por cento sobre a multa de mora a que se refere o
caput e seus incisos.

§ 2" Se houver pagamento antecipado à vista, no todo ou em parte, do
saldo devedor, o acréscimo previsto no parágrafo anterior não incidirá
sobre a multa correspondente à parte do pagamento que se efetuar.

§ 3" O valor do pagamento parcial, antecipado, do saldo devedor de
parcelamento ou do reparcelamento somente poderá ser utilizado para
quitação de parcelas na ordem inversa do vencimento, sem prejuízo da
que for devida no mês de competência em curso e sobre a qual incidirá

• sempre o acréscimo a que se refere o § 1" deste artigo.

§ 4" Na hipótese de as contribuições terem sido declaradas no
• documento a que se refere o inciso IV do art. 32, ou quando se tratar

de empregador doméstico ou de empresa ou segurado dispensados de 	 ,

apresentar o citado documento, a multa de mora a que se refere o
caput e seus incisos será reduzida em cinqüenta por cento.

Outro ponto a ressaltar é que o Segundo Conselho, do Conselho de
Contribuintes do Ministério da Fazenda, aprovou - na Sessão Plenária de 18 de setembro de
2007, publicada no D.O.U. de 26/09/2007, Seção 1, pág. 28 - a Súmula 3, que dita:

; 2° Cenvw _ Chi-r 	

É cabível a cobrança de juros de mora sobre os débitos para com a
! CONFER	 vE coicla0 9fm-aar ir . 7o decorrentes de tributos e contribuições administrados pela
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do Sistema Especial de Liqüidação e Custódia — Selic para títulos
federais.

Assim, não há que se falar em improcedência na exigência dos juros e multas
presentes no lançamento, pois o mesmo seguiu determinação legal.

CONCLUSÃO

Em razão do exposto,

Voto pelo provimento parcial do recurso, conforme o voto.
•

----...,

....Sala das S's 9, em 08/de outubro de 2008.

/

/MARCELO OLIVEIRA

•

/
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